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PROPOSTA DE PESQUISA: MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS E 

TERRITORIALIDADE: PRÁTICAS DE ORGANIZAÇÕES NEGRAS 

PERIFÉRICAS NO MACIÇO DO MORRO DA CRUZ, FLORIANÓPOLIS  

 

1- INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO 

PROBLEMA, OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA 

PESQUISA  

 

O presente trabalho consiste em uma proposta de pesquisa elaborada com vistas 

ao ingresso no Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Administração (PPGA), do 

Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas (ESAG), da Universidade do 

Estado de Santa Catarina (UDESC). A proposta busca inserir-se na área de especialidade 

“Inovação Social, Sociedade Civil, Democracia e Sustentabilidade”, vinculada ao Núcleo 

de Pesquisa e Extensão em Inovações Sociais na Esfera Pública (NISP). 

Nesse contexto, propõe-se problematizar a temática da mobilização de recursos 

em organizações da periferia que atuam por meio do empreendedorismo social negro, 

compreendendo essas práticas como formas de inovação social territorial. Além disso, 

busca-se compreender os limites das abordagens clássicas à luz de três eixos 

contemporâneos, raça, gênero e classe, considerando suas interseções com o território. A 

investigação será realizada no Maciço do Morro da Cruz, especificamente na comunidade 

do Monte Serrat, localizada na região central de Florianópolis, reconhecida como um dos 

territórios com significativa presença da população negra na capital. 

Historicamente, as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) emergem nos vácuos 

deixados pelo Estado. Em territórios marcados pela vulnerabilidade estrutural, essas 

organizações buscam suprir lacunas não atendidas pelas políticas públicas. Desta forma, 

o estudo da Mobilização de Recursos ao redor do mundo, surgem como uma resposta 

crítica às abordagens tradicionais dos movimentos sociais. Segundo Gohn (2007, p. 49), 

“as transformações políticas ocorridas na sociedade norte-americana nos anos 60 levaram 

ao surgimento de uma nova corrente interpretativa sobre os movimentos sociais”.              

Portanto o tema da mobilização de recursos que antes era a capacidade de conseguir 

organizar e sustentar recursos para gerar impacto público, atualmente tem se tornado a 

capacidade estratégica de gerar impacto sustentável. 
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Nesse contexto, o mundo começou a perceber que não basta somente o dinheiro, 

se faz necessário uma rede e o propósito como novos recursos. Segundo Dewey (1927), 

a base da formação do Estado é o reconhecimento público das consequências (ou 

problemas) da ação associada que ocorre na prática cotidiana. Em outras palavras, são a 

construção de interesses comuns e sua publicização, por parte de diferentes públicos, que 

formam as bases da democracia.  

Na Europa e em países da América Latina, até os anos 1990, predominou o 

paradigma dos Novos Movimentos Sociais, que enfatiza a construção de identidades, a 

ação consciente dos atores e as relações de poder envolvidas nesses processos (ANDION 

et al., 2017). Além disso, a América latina aqui é influenciada por contextos de 

desigualdade e território, logo a mobilização de recursos acontece, apesar de poucos 

recursos, comunidades criam soluções. Aqui a mobilização de recursos é vista como: 

resistência, sobrevivência e autonomia. 

Deste mesmo modo no Brasil, a mobilização de recursos, tem um caráter 

relacional, territorial e político, não técnico financeiro. Diferente de outros países, aqui a 

relação não só com recurso (dinheiro) mas quem mais mobiliza, assim como o estado (a 

partir da gestão pública e política) a sociedade civil onde as soluções reais acontecem. E 

nesse modelo híbrido que o Brasil funciona, estado, sociedade civil e redes informais. 

Nosso país, embora a população negra represente a maioria da população, os indicadores 

socioeconômicos revelam profundas desigualdades raciais. Dados do IBGE indicam que 

pessoas negras se concentram majoritariamente nas faixas de menor renda, evidenciando 

que o acesso a recursos é estruturalmente desigual e atravessado por marcadores raciais. 

Nesse sentido, destaca-se como um dos maiores fatores a desigualdade no país, 

onde a mobilização de recursos aqui está diretamente ligada a: raça, território e classe 

social, ou seja, nem todo mundo tem o mesmo acesso aos recursos. Por esse motivo cresce 

o debate sobre empreendedorismo negro, justiça social e equidade de financiamento. Em 

função disso, as cidades brasileiras são palco de profundas desigualdades, cidades e as 

situações constantes de violações de direitos humanos, especialmente quando colocado o 

recorte de gênero e raça. Esse caráter desigual e socialmente injusto do processo de 

urbanização resultou em diferentes formas e graus de vulnerabilidade (SPINK; 

BURGOS; ALVES, 2022) e transformou as cidades num palco de muitos conflitos, 

mobilizações e ações coletivas, que, mesmo sem “sucesso”, transformaram a dinâmica 

urbana e a sua governança (KOWARICK, 2009). Estudos do GIFE e do Instituto Ethos 
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apontam que organizações lideradas por pessoas negras enfrentam maiores dificuldades 

de acesso a financiamento, evidenciando desigualdades estruturais no campo da 

filantropia e do investimento social privado (GIFE, 2022; INSTITUTO ETHOS, 2021). 

Atualmente o modelo das organizações sociais, tendem a desconsiderar as 

especificidades do trabalho social, cuja transformações ocorrem frequentemente em 

tempos mais longos e não lineares, que pode ser compreendido como uma 

“startupização”. Enquanto organizações empresariais operam sob lógicas de eficiência e 

retorno financeiro, as OSCs lidam com dinâmicas complexas, atravessadas por 

desigualdades históricas e demandas sociais contínuas. 

Esse cenário evidencia uma intensificação das exigências institucionais e 

operacionais sobre essas organizações. As lideranças, muitas vezes compostas por 

equipes reduzidas, passam a lidar com demandas burocráticas e técnicas cada vez mais 

complexas, relacionadas à prestação de contas, elaboração de relatórios, cumprimento de 

exigências legais e gestão de indicadores. Tais atividades, embora fundamentais para a 

manutenção institucional, nem sempre são contempladas pelos mecanismos de 

financiamento, gerando sobrecarga e precarização do trabalho. 

Em decorrência disso, o estudo proposto, busca entender quem tem acesso a 

recursos? Quem decide para onde eles vão? Não se trata de só acessar as oportunidades e 

sim disputar acesso a eles. Isso levanta alguns questionamentos: como, de fato, quem tem 

acesso a recursos? Quem são os atores, dispositivos, coletivos, instituições, empresas que 

interagem nesse ecossistema e produzem, de fato, acesso aos recursos? Que problemas 

locais são enquadrados por ausência de acessos a oportunidades? 

            Diante disso, a pesquisa busca compreender como se configuram as estratégias de 

sustentabilidade financeira em organizações sociais periféricas, especialmente no que se 

refere à manutenção de seus valores e objetivos diante de pressões institucionais e 

mercadológicas. Parte-se do entendimento de que a mobilização de recursos, nesse 

contexto, não se reduz a uma dimensão técnica, mas constitui uma prática social situada, 

atravessada por marcadores de raça, gênero, classe e território. 

            Especificamente, o estudo se insere no contexto do Maciço do Morro da 

Cruz, com foco na comunidade do Monte Serrat, localizada na região central de 

Florianópolis. Apesar dos elevados indicadores médios da cidade, esse território 

evidencia desigualdades raciais e socioespaciais significativas, sendo um dos principais 
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espaços de concentração da população negra. Destaca-se, ainda, a presença do Quilombo 

Urbano no meio da cidade chamado de Pastinho, que de acordo com a dissertação de 

Cauane Maia de 2018 “A revolução vem do Pastinho” escrevivências antropológicas 

sobre vozes negras em Florianópolis-SC, essa região é formada quase que por 90% de 

negros. 

 

Para o Morro da Caixa/Monte Serrat, assim como as demais localidades, a 

autonomeação da cor dos censos evidencia uma imbricada compreensão 

identitária que leva em conta não somente as características fenotípicas, mas 

também a construção social de uma prática de discurso racista que se ampara 

na construção dos estereótipos negativos através das hierarquias sociais. (Maia, 

pg.126) 

 

Sendo assim, esta pesquisa busca a contextualização dos dilemas da mobilização 

de recursos em uma organização da periferia que atua por meio do empreendedorismo 

social negro, compreendendo essas práticas como formas de inovação social territorial, 

tensionando os limites da abordagem clássica à luz de três eixos contemporâneos: 

interseccionalidade, decolonialidade e crítica racial ao capitalismo. 

 A mobilização de recursos realizada por Organizações da Sociedade Civil 

(OSCs), em territórios marcados pela vulnerabilidade estrutural, (nas periferias) buscam 

suprir lacunas deixadas pelas políticas públicas. Na perspectiva trabalhada, tem-se por 

base o diálogo entre as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e o capitalismo 

contemporâneo, e como operar para serem “legítimas” diante da sociedade, estado e 

financiadores e ao mesmo tempo não ser engolidos por eles (o sistema). 

Assim, a partir desta delimitação do problema, busca-se compreender as 

estratégias de sustentabilidade financeira em organizações sociais periféricas, na 

preservação dos seus propósitos diante do capitalismo contemporâneo. 

 E nesse contexto de valorização de conhecimentos presentes nos territórios, 

vamos compreender como acessam recursos, constroem legitimidade, e resistem aos 

processos ditados pelo capitalismo contemporâneo e as suas possíveis relações com o 

conhecimento científico. De acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas o SEBRAE pessoas negras representem a maioria entre os 

empreendedores no Brasil, enfrentam maiores barreiras no acesso a crédito e apresentam 

menor faturamento médio, o que evidencia desigualdades estruturais no ecossistema 

empreendedor.  



5 
 

Desta forma, venho trazer essa perspectiva de unir estes conhecimentos em prol 

da pesquisa com o campo e tem por pretensão contribuir com o campo dos estudos de 

Governança Urbana, a partir de um olhar pragmatista com foco no experimentalismo 

democrático que reconhece as experiências como resultado da identificação e definição 

de problemas públicos, e pela consequente mobilização e ação pública de atores em torno 

destes problemas. A inovação social pode ser compreendida como o desenvolvimento de 

novas respostas a problemas sociais, produzidas a partir de dinâmicas coletivas e 

territoriais (OCDE,2011).  

Esta perspectiva, busca contribuir para a lacuna existente no estudo da 

compreensão do campo de políticas urbanas construídas a partir do campo da experiência, 

que tem como protagonista a sociedade civil organizada, que atualmente tem grande 

enfoque na ação estatal tecnicista e institucionalizada. Também, relaciona-se 

profundamente com a linha de pesquisa Inovação social, Sociedade Civil, Democracia e 

Sustentabilidade, tendo em vista a proximidade com os temas de governança pública e 

inovação social propostos e que buscam enfatizar as ações coletivas e públicas e sua 

interface com o Estado. Sob essa ótica as teorias clássicas se mostram insuficiente, 

considerando que parte da crítica de que tal abordagem universaliza experiências brancas, 

institucionalizadas e do Norte Global. 

           Sendo assim, serão debatidas outras formas de operar dessas organizações como 

rede afetivas, de reciprocidade comunitárias e liderança baseada em experiência 

vivida.  Tais práticas desafiam o paradigma instrumental clássico. 

Por conseguinte, esse projeto tem por objetivo, estudar e analisar ONGs desta 

localidade, que realizam governança comunitária e trabalham com a pluralidade cultural 

brasileira nos processos da gestão pública. Considerando, a presente proposta de pesquisa 

foi construída a partir da seguinte questão-problema: Como ocorre a mobilização de 

recursos em organizações negras periféricas que atuam com empreendedorismo social no 

território do Maciço do Morro da Cruz, em Florianópolis, e de que forma essas 

organizações articulam sustentabilidade e resistência sem perder seus propósitos diante 

das dinâmicas do capitalismo contemporâneo? 

A partir do contexto da mobilização de recursos, da avaliação do estado do campo 

de estudos de governança, da breve elucidação dos pressupostos teórico-analíticos a 

serem utilizados e da questão-problema e perguntas auxiliares formuladas, defende-se o 

questionamento de que a mobilização de recursos das organizações negras, periféricas é 
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resultado de um processo de desigualdade, constantemente conflituoso, pois o este 

recurso não é democrático.  

 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

As práticas de mobilização de recursos desenvolvidas por organizações negras 
periféricas podem ser compreendidas como formas de inovação social, na medida em 
que produzem respostas coletivas, territorializadas e sustentáveis a problemas públicos. 
Essas práticas emergem de lógicas próprias de organização, fundamentadas em redes 
comunitárias, reciprocidade, pertencimento e resistência. 

Diferentemente de abordagens tradicionais centradas em modelos institucionais 

formais, tais organizações operam historicamente em contextos de escassez, o que as leva 

a desenvolver estratégias criativas de mobilização, articulando recursos materiais e 

imateriais. Nesse sentido, a mobilização de recursos não se limita a um processo técnico 

ou instrumental, mas configura-se como uma prática social complexa, enraizada no 

território e atravessada por dimensões políticas, culturais e identitárias. 

Assim, ao ativarem redes locais, promoverem o empreendedorismo negro e 

articularem soluções a partir das demandas concretas das comunidades, essas 

organizações produzem inovação social a partir da base, tensionando modelos 

hegemônicos de gestão e desenvolvimento. 

De acordo com a teoria clássica da mobilização de recursos a compreensão da 

mobilização de recursos tem como base a obra de Mancur Olson (1999), que introduz a 

chamada lógica da ação coletiva. O autor questiona a ideia de que indivíduos com 

interesses comuns se organizam espontaneamente, argumentando que a ação coletiva 

enfrenta obstáculos estruturais decorrentes da natureza dos bens públicos. 

Segundo esse mesmo autor, uma vez alcançado determinado benefício coletivo, 

este tende a ser usufruído por todos, independentemente de sua contribuição. Tal 

dinâmica gera o fenômeno do “free-rider”, no qual indivíduos optam por não participar 

da mobilização, esperando se beneficiar dos esforços alheios. Para superar esse impasse, 

o autor destaca a necessidade de incentivos seletivos — positivos ou negativos — capazes 

de estimular a participação. 

No campo dos movimentos sociais, essa perspectiva evidencia que a existência de 

uma causa legítima não é suficiente para garantir sua continuidade. A mobilização 



7 
 

depende de estruturas organizacionais capazes de captar, gerir e distribuir recursos, 

tornando a ação coletiva viável ao longo do tempo. 

Pela abordagem de John McCarthy e Mayer Zald (1977) amplia a análise de Olson 

ao introduzir uma perspectiva organizacional da mobilização de recursos. Os autores 

deslocam o foco das emoções e privações para a infraestrutura necessária ao 

funcionamento dos movimentos sociais. 

Nesse sentido, propõem o conceito de Organização de Movimento Social (SMO), 

entendendo as organizações como atores inseridos em uma “indústria de movimentos 

sociais”, na qual disputam recursos financeiros, humanos e simbólicos. A mobilização 

passa, portanto, a depender da capacidade estratégica das organizações em acessar esses 

recursos e garantir sua sustentabilidade. 

Essa perspectiva destaca a importância da profissionalização, evidenciada pelo 

surgimento de lideranças técnicas, pela necessidade de prestação de contas e pela 

dependência de financiadores externos. Contudo, também aponta riscos, como a 

burocratização, a cooptação e o deslocamento de objetivos, quando a sobrevivência 

institucional passa a se sobrepor à missão social. 

Maria da Glória Gohn (2007) situa essas abordagens no chamado paradigma 

norte-americano, caracterizado pela ênfase na racionalidade organizacional e na gestão 

de recursos. Ao analisar esse paradigma, a autora evidencia sua contribuição para a 

compreensão dos movimentos sociais como atores estratégicos inseridos em contextos 

institucionais e políticos. 

No entanto, Gohn também problematiza seus limites, ao apontar que o foco 

excessivo na eficiência e na gestão pode obscurecer dimensões fundamentais da ação 

coletiva, como a produção de sentidos, identidades e sujeitos políticos. No contexto 

brasileiro, os movimentos sociais desempenharam papel central na redemocratização e na 

construção de políticas públicas, revelando que a ação coletiva é também um processo de 

resistência e transformação social. 

Apesar de sua relevância, a teoria da mobilização de recursos apresenta limitações 

quando aplicada a contextos marcados por desigualdades estruturais. Os autores clássicos 

partem de uma concepção universal de sujeito, desconsiderando como raça, gênero e 

classe influenciam o acesso aos recursos e as possibilidades de mobilização. 

A partir dessa lacuna, a contribuição de Kimberlé Crenshaw (2002) torna-se 

central. A autora introduz o conceito de interseccionalidade, demonstrando como 

diferentes sistemas de opressão operam de forma articulada, produzindo desigualdades 
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específicas. Nesse sentido, os custos e as condições de participação na ação coletiva não 

são distribuídos de forma igual. 

No contexto brasileiro, Sueli Carneiro (2003) evidencia que mulheres negras 

ocupam posições estruturais de desvantagem, resultado da articulação entre racismo e 

sexismo. Tal perspectiva desafia a neutralidade das teorias clássicas, ao evidenciar que a 

mobilização ocorre em contextos historicamente marcados por exclusões. 

Complementarmente, Patricia Hill Collins (2019) destaca a importância da 

produção de conhecimento a partir das experiências das mulheres negras. Para a autora, 

elementos como identidade, pertencimento e cuidado constituem recursos fundamentais 

para a mobilização, ampliando a compreensão tradicional centrada apenas em aspectos 

econômicos. 

A realidade das organizações negras no Brasil evidencia os limites das abordagens 

clássicas e reforça a necessidade de uma análise situada. Dados do relatório Diagnóstico 

acerca de filantropia e raça no Brasil (2023) indicam que essas organizações enfrentam 

desafios estruturais significativos. 

A captação de recursos aparece como principal obstáculo, mencionada por 89,1% 

das organizações, refletindo dificuldades de acesso a financiamentos, complexidade de 

editais e limitações na elaboração de projetos e no planejamento estratégico. Além disso, 

a atuação dessas organizações é marcada pela interseccionalidade, com 89,3% delas 

atuando em múltiplas frentes, especialmente nas áreas de cultura, educação, direitos e 

empreendedorismo. 

Somam-se a esses desafios as múltiplas formas de violência enfrentadas, incluindo 

racismo, intolerância religiosa, violência de gênero e ameaças políticas. Esse cenário 

revela que a mobilização de recursos não ocorre em condições neutras, mas em um 

contexto de desigualdades estruturais. 

Dessa forma, mobilizar recursos, para essas organizações, ultrapassa a dimensão 

técnica e se configura como um processo de enfrentamento das hierarquias raciais e de 

disputa por legitimidade e reconhecimento. 

A perspectiva decolonial contribui para aprofundar essa análise ao questionar a 

centralidade de modelos eurocêntricos de gestão e conhecimento. Ao problematizar a 

hierarquização de saberes e a imposição de critérios universais de profissionalização, essa 

abordagem permite reconhecer outras formas de organização e produção de 

conhecimento. 
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Organizações periféricas frequentemente operam a partir de redes afetivas, 

práticas de reciprocidade e lideranças fundamentadas na experiência vivida. Tais 

dinâmicas desafiam o paradigma instrumental da mobilização de recursos, ao evidenciar 

que a sustentabilidade organizacional também se constrói a partir de vínculos 

comunitários e estratégias coletivas de cuidado. 

Nesse contexto, a mobilização de recursos pode ser compreendida como uma 

prática situada, que articula dimensões políticas, culturais e territoriais, contribuindo para 

a construção de alternativas ao modelo hegemônico de desenvolvimento. 

 

3- METODOLOGIA  

 

           Para responder à questão desta pesquisa, adota-se uma postura epistemológica 

ancorada no pragmatismo, conforme proposto por ( DEWEY, 2004), que compreende a 

realidade social como resultado de experiências coletivas e processos situados de 

construção de problemas públicos. Nessa perspectiva, busca-se compreender a 

mobilização de recursos não como um fenômeno previamente definido, mas como algo 

que emerge das práticas, relações e estratégias desenvolvidas por organizações negras 

periféricas em seus contextos territoriais. 

Em diálogo com essa abordagem, a pesquisa inspira-se na proposta de “seguir os atores”, 

de (LATOUR,2012), acompanhando as redes, interações e mediações que constituem os 

processos de mobilização de recursos. Assim, não se pretende estabelecer, a priori, quais 

são os recursos relevantes ou os atores centrais, mas compreender como esses elementos 

são definidos e mobilizados na prática pelos próprios sujeitos envolvidos. 

Complementarmente, a pesquisa apoia-se na abordagem das arenas públicas, 

desenvolvida por (CEFAI, 2009) entendendo que a mobilização de recursos ocorre em 

contextos marcados por disputas, controvérsias e diferentes regimes de engajamento. 

Nesse sentido, interessa compreender como organizações negras periféricas constroem 

legitimidade, articulam redes e enfrentam desigualdades estruturais no acesso a recursos. 

A partir dessas bases, adota-se uma abordagem qualitativa, por possibilitar a compreensão 

dos significados atribuídos pelos atores às suas práticas e experiências. Essa escolha é 

coerente com o objetivo de captar dimensões simbólicas, relacionais e territoriais da 

mobilização de recursos, que não podem ser reduzidas a indicadores quantitativos. 

             Em termos de estratégia, a pesquisa será conduzida por observação participante, 

pesquisa documental e entrevistas, tendo como organizações negra periférica situada no 
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território do Maciço do Morro da Cruz, em Florianópolis. O caráter intrínseco justifica-

se pelo interesse em compreender profundamente as dinâmicas específicas desse 

contexto, e não em produzir generalizações. 

A pesquisa também incorporará elementos de inspiração etnográfica, permitindo a 

imersão no cotidiano da organização e a observação direta das práticas de mobilização de 

recursos. Tal abordagem possibilita captar dimensões relacionais, afetivas e políticas que 

estruturam essas práticas, especialmente em contextos marcados por desigualdade e 

resistência. 

Quanto às técnicas de produção de dados, serão utilizadas: 

 pesquisa documental, incluindo materiais institucionais, redes sociais e registros 

públicos;  

 entrevistas semiestruturadas com lideranças, participantes e parceiros da 

organização;  

 observação participante, com o acompanhamento de atividades e práticas 

cotidianas.  

A análise dos dados será realizada por meio de codificação temática, articulando 

categorias teóricas e categorias emergentes do campo, permitindo compreender como os 

significados e estratégias de mobilização de recursos são construídos na prática. 

 

4- CRONOGRAMA 

 2026.2 2027.1 2027.2 2028.1 

Levantamento bibliográfico e desenvolvimento 

de referencial teórico 

x    

Definição de procedimentos metodológicos x x   

Redação de Projeto para qualificação x x   

Qualificação  x   

Revisão após a qualificação  x   

Coleta de dados   x  

Análise e interpretação dos dados   x  

Redação da dissertação   x x 

Defesa    x 

Correções e entrega final    x 
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